
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
12ª Sessão Ordinária de 2024 
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Data: 27/08/2024 
Hora: 09:00 
Local: Plenário do Conselho Nacional do Ministério Público – Setor de Administração Federal Sul, Quadra 
2, Lote 3 – Brasília/DF 
 
PAUTA DESTA SESSÃO 
 
1) Aprovação da Ata da 11ª Sessão Ordinária de 2024 (13/08/2024). 
 
PARTE I – PROCESSOS ELETRÔNICOS 
 
Processos com Pedido de Vista 
 
Pedido de Vista na 6ª Sessão Ordinária de 2024 (30/04/2024) 
 
1) Reclamação Disciplinar n° 1.00071/2024-41 
 Requerentes: Arthur Victor Sá Lima; Augusto Dantas Borges; Erika Chrystiane Rodrigues Veras 
 Advogado: Ricardo Ferreira Breier – OAB/DF nº 47476-A 
 Requerido: Membro do Ministério Público Federal 
 Advogados: Andre Fonseca Roller – OAB/DF nº 20.742; Fernando Gaião Torreão de Carvalho –

OAB/DF nº 20.800; Felipe de Oliveira Mesquita – OAB/DF nº 34.673 
 Interessados: Corregedoria do Ministério Público Federal; Ministério Público Federal 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

Federal. 
 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Amapá 
 Vista: Cons. Engels Augusto Muniz; Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 
Pedido de Vista na 9ª Sessão Ordinária de 2024 (11/06/2024) 
 
2) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.00183/2022-59 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Celeste Leite dos Santos 
 Advogado: Claudio Mauro Henrique Daolio – OAB/SP nº 172723 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Interessado: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Revisão do Processo Administrativo 

Disciplinar nº 04/2021-CCP (SEI n.º 29.0001.0089859.2021-67). Acórdão proferido 
pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores do MP/SP. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: São Paulo 
 Vista: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Pedido de Vista na 10ª Sessão Ordinária de 2024 (18/06/2024) 
 
3) Proposição n° 1.00121/2023-64 
 Requerente: Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Emenda Regimental. 

Alteração dos arts. 77 e 90, do Regimento Interno do Conselho Nacional do 
Ministério Público. Alteração do prazo de conclusão do Processo Administrativo 
Disciplinar e o termo inicial do prazo prescricional. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Distrito Federal 
 Vista: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 
Processos Remanescentes 
 
Incluídos na Pauta da 3ª Sessão Ordinária de 2023 (14/03/2023) 
 
4) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00483/2020-85 
 Requerente: Misael Silva Nogueira 
 Requeridos: Ministério Público do Estado do Acre; Ministério Público do Estado do Amapá 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Acre. Ministério Público do Estado do Amapá. 

Irregularidades no pagamento de auxílio saúde. Pagamento mediante comprovação 
de gastos. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Amapá 
 
5) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00494/2020-83 
 Requerente: Misael Silva Nogueira 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Interessada: Associação Amazonense do Ministério Público 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amazonas. Irregularidades. Pagamento. Auxílio 

Saúde. Proibição de penduricalhos e auxílios ao subsídio dos membros do Ministério 
Público brasileiro. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Amazonas 
 
Incluídos na Pauta da 13ª Sessão Ordinária de 2023 (12/09/2023) 
 
6) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00788/2022-40 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Pedro Paulo Mendes Martins 
 Advogados: Luciana Alves de Lima Angelo – OAB/PR nº 56332; Luiz Eduardo Canto de 

Azevedo Bueno – OAB/PR nº 88950 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Procedimento de impugnação de 

vitaliciedade de membro. Decisão do Colégio de Procuradores de Justiça. 
Determinação para reintegração do requerente ao cargo de Promotor de Justiça. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Paraná 
 
 
 
 
 
 
 
 



7) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00613/2023-04 
 Requerente: Sindicato Nacional dos Servidores do Ministério Público da União e do Conselho 

Nacional do Ministério Público 
 Advogado: Fabio Fontes Estillac Gomez – OAB/DF nº 34.163 
 Requerido: Ministério Público da União 
 Objeto: Ministério Público da União. Procuradoria-Geral da República. Pedido de revisão da 

Portaria PGR/MPU nº 629, de 21 de novembro de 2011, para incluir entre os 
beneficiários do auxílio pré-escolar os dependentes que possuem deficiência motora. 
Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Distrito Federal 
 
Incluído na Pauta da 3ª Sessão Ordinária de 2024 (12/03/2024) 
 
8) Reclamação Disciplinar n° 1.00065/2023-21 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Sigiloso 
 Advogados: Maria Luiza Rosa Diniz Rodrigues – OAB/DF nº 56530; Michelangelo Cervi 

Corsetti – OAB/DF nº 53486 
 Recorrido: Membro do Ministério Público Federal 
 Advogados: Andre Fonseca Roller – OAB/DF nº 20.742; Felipe de Oliveira Mesquita – OAB/DF 

nº 34.673 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

Federal. 
 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Goiás 
 
Incluído na Pauta da 8ª Sessão Ordinária de 2024 (28/05/2024) 
 
9) Proposição n° 1.00206/2024-79 
 Requerente: Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de 
Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; 
Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Institui o Cadastro Nacional de Casos de 
Violência contra Criança e Adolescente. 

 Relator: Cons. Fernando da Silva Comin 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Incluídos na Pauta da 9ª Sessão Ordinária de 2024 (11/06/2024) 
 
10) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00231/2023-44 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Advogados: Antonio Pedro Machado – OAB/DF nº 52.908; Shelly Giuleatte Pancieri – OAB/DF 

nº 59.181; Thiago Fernandes Boverio – OAB/DF nº 22.432 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo; Ministério 

Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo. Reclamação Disciplinar n.º 

1.00974/2022-51. Entrevista televisiva na qual se criticou decisão adotada pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, no sentido de se determinar que o eleitor deva entregar o 
seu aparelho de telefonia celular ao mesário antes de proceder à votação. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: São Paulo 
 
11) Proposição n° 1.00601/2023-52 
 Requerente: Otavio Luiz Rodrigues Junior 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Disciplina a 

atuação do Ministério Público brasileiro no velamento das Fundações de direito 
privado. 

 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: Distrito Federal 
 
Incluídos na Pauta da 11ª Sessão Ordinária de 2024 (13/08/2024) 
 
12) Proposição n° 1.00873/2021-72 
 Requerente: Silvio Roberto Oliveira de Amorim Junior 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho –
ANPT; Associação Nacional dos Membros do Ministério Público – CONAMP; 
Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da 
União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Regulamentação 
do Art. 17, §1º, da Lei nº 8.429/92, disciplinando o acordo de não persecução cível 
no âmbito do Ministério Público. 

 Relatora: Cons. Cíntia Menezes Brunetta 
 Origem: Distrito Federal 
 
13) Consulta n° 1.01051/2022-07 (Apenso: Processo n° 1.00302/2023-08) 
 Requerente: Jarbas Soares Junior 
 Interessado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Execução de pena de suspensão a 

Membro do Ministério Público. Consulta em relação a possíveis efeitos da sanção. 
 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Minas Gerais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



14) Conflito de Atribuições n° 1.00838/2023-42 
 Requerente: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
 Requerido: Procuradoria da República – Distrito Federal 
 Objeto: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. Ministério Público Federal. 

Conflito negativo de atribuições. SEI 19.04.3447.0075020/2023-63 (Proc. Adm. 
08192.070695/2023-93). Manifestação de cidadã questionando a proibição do 
ensino domiciliar (homeschooling) no país, enquanto é permitida a livre 
comercialização de material pedagógico voltado a tal modalidade de ensino. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Distrito Federal 
 
15) Reclamação Disciplinar n° 1.01114/2023-07 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Triecon de Barra Mansa Ltda 
 Advogados: Ivana Patricia de Araujo Bezerra de Paula – OAB/DF nº 16.952; Paula Ferro Costa 

de Sousa – OAB/DF nº 24.987; Douglas Xavier de Souza – OAB/RJ n° 182.595 
 Recorridos: Membros do Ministério Público do Trabalho 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membros do Ministério Público 

do Trabalho. 
 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
16) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00642/2024-84 
 Requerente: Alan Pierre Chaves Rocha 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Interessada: Amanda Silvestre Patrus Ananias 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Ofício n.º 036/2024-PGJ. Designação de 

Promotora de Justiça Substituta para exercício da função eleitoral da 75ª Zona 
Eleitoral, em Parauapebas. Alegação de falta de transparência. Pedido para que a 
indicação de Promotores de Justiça para exercício da função eleitoral seja feita 
conforme a Resolução CNMP n.º 30/2008. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Fernando da Silva Comin 
 Origem: Pará 
 
Processos desta Sessão (27/08/2024) 
 
17) Reclamação Disciplinar n° 1.00448/2022-55 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Sigiloso 
 Advogados: Raiza da Silva Azevedo – OAB/RJ nº 232831; Carlo Huberth Castro Cueva e 

Luchione – OAB/RJ nº 47698; Iana Virginia Franca Gomes – OAB/RJ nº 225150 
 Recorridos: Membros do Ministério Público Federal 
 Advogados: Felipe de Oliveira Mesquita – OAB/DF nº 34.673; Andre Fonseca Roller – OAB/DF 

nº 20.742; Fernando Gaião Torreão de Carvalho – OAB/DF nº 20.800 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membros do Ministério Público 

Federal. 
 Relatora: Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
18) Reclamação Disciplinar n° 1.01010/2022-67 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Sigiloso 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado do Pará. 
 Relatora: Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Pará 
 



19) Pedido de Providências n° 1.00590/2023-74 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Odair Antonio de Lima Ferreira 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Atuação. Excesso de prazo. Parecer 

ministerial. Caso de indenização devida ao requerente. Processos nº 0003530-42.202 
18190205, nº 0034306-35.2015819020518. JECRIM Campo Grande/RJ. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
20) Reclamação Disciplinar n° 1.00655/2023-08 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Sigiloso 
 Advogada: Fernanda Pereira da Silva – OAB/RJ nº 168336 
 Recorridos: Membros do Ministério Público Federal 
 Advogados: Andre Fonseca Roller – OAB/DF nº 20.742; Felipe de Oliveira Mesquita – OAB/DF 

nº 34.673; Fernando Gaião Torreão de Carvalho – OAB/DF nº 20.800 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membros do Ministério Público 

Federal. 
 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
21) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00676/2023-42 (Recursos Internos) 
 Recorrentes 1: Abraão Moises Queiroz Matalon e Outros 
 Advogada: Rachel Siza Tribuzy – OAB/AM n º 6863 
 Recorrido 1: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Recorrente 2: Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Advogados: Luciano de Almeida Souza Coelho – OAB/AM nº 9919; Michelle Nascimento 

Tachy Coelho – OAB/AM nº 9918 
 Recorrido 2: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amazonas. Procedimento de Gestão Administrativa 

nº 09.2023.00000289-5. Anteprojeto de Lei que visa alterar o regime jurídico e a 
tabela de vencimentos dos servidores da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do 
Amazonas. Alega existir erros materiais, formais e processuais no procedimento; 
além do cerceamento da participação do órgão sindical e de seus interessados e 
prejudicados pela reestruturação proposta. Pedido de Liminar. 

 Relatora: Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Amazonas 
 
22) Sindicância n° 1.01023/2023-62 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Tocantins 
 Advogado: Alessandro Roges Pereira – OAB/TO nº 2326 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Tocantins; Ministério 

Público do Estado do Tocantins. 
 Objeto: Sindicância instaurada em desfavor de membro do Ministério Público do Estado do 

Tocantins. 
 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Tocantins 
 
23) Reclamação Disciplinar n° 1.00087/2024-18 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Marcelo Levy Perrucci 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado do Paraná. 
 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: Paraná 



 
24) Reclamação Disciplinar n° 1.00102/2024-19 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Advogada: Ana Luiza Moraes Rebouças – OAB/AM nº 5.891 
 Interessado: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado do Amazonas. 
 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Amazonas 
 
25) Notícia de Fato n° 1.00106/2024-33 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Cibele Berenice de Amorim 
 Advogada: Dayane Karen de Jesus Barbosa – OAB/SP nº 487206 
 Objeto: Notícia de Fato. Membros do Ministério Público do Estado de São Paulo. Informa 

supostas irregularidades na atuação funcional. 
 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: São Paulo 
 
26) Correição n° 1.00199/2024-05 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Rondônia; Ministério 

Público do Estado de Rondônia 
 Objeto: Aprovação do relatório conclusivo da Correição Ordinária temática em Direitos 

Fundamentais realizada no Ministério Público do Estado de Rondônia. 
 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Rondônia 
 
27) Notícia de Fato n° 1.00391/2024-47 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Leandro Santos da Silva 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público do Estado da Bahia. Informa 

supostas irregularidades da atuação ministerial no bojo de processo judicial. 
 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Bahia 
 
28) Conflito de Atribuições n° 1.00427/2024-92 
 Requerente: Procuradoria da República – São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Interessado: Procuradoria da República no Município de Ribeirão Preto/SP 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de São Paulo. Ministério Público do Estado de 

São Paulo. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 
1.34.010.000143/2024-44. Inquérito Civil nº 14.0717.0005733/2022-1. Apuração de 
irregularidades na prestação de contas à Justiça Eleitoral da Fundação Ecológica 
Nacional – FEN, instituída pelo Partido Patriotas.  

 Relatora: Cons. Cíntia Menezes Brunetta 
 Origem: São Paulo 
 
29) Notícia de Fato n° 1.00496/2024-50 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Jailton José da Silva 
 Objeto: Notícia de Fato. Membros do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. 

Informa supostas irregularidades na atuação ministerial no bojo de processos 
judiciais. 

 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: Rio Grande do Sul 
 



30) Conflito de Atribuições n° 1.00498/2024-68 
 Requerente: Procuradoria da República – Minas Gerais 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Conflito 

negativo de atribuição. Notícia de Fato nº 1.22.012.000180/2024-53. Inquérito Civil 
nº 0140.18.000005-5. Apuração da regularidade de formação e funcionamento da 
Associação de Caridade e Promoção da Saúde de Carmo da Mata – ASCAPS, bem 
como recebimento de verbas oriundas do SUS e de emendas parlamentares 
estaduais. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Minas Gerais 
 
31) Conflito de Atribuições n° 1.00535/2024-65 (Recurso Interno) 
 Recorrentes: 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Papanduva; Ministério Público do Estado de 

Santa Catarina 
 Recorrido: Procuradoria da República – Santa Catarina 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Santa Catarina. Ministério Público Federal no 

Estado de Santa Catarina. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato Criminal 
nº 01.2023.000025594-4. Notícia de Fato nº 1.33.015.000082/2023-21. Apuração de 
supostos delitos ambientais relacionados à supressão de vegetação em que há 
espécies ameaçadas de extinção (araucárias, cedro rosa e imbuia). 2ª Promotoria de 
Justiça da Comarca de Papanduva/SC. 3º Ofício da Procuradoria da República no 
Município de Joinville/SC. 

 Relatora: Cons. Cíntia Menezes Brunetta 
 Origem: Santa Catarina 
 
32) Conflito de Atribuições n° 1.00536/2024-19 (Recurso Interno) 
 Recorrentes: 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Papanduva; Ministério Público do Estado de 

Santa Catarina 
 Recorrido: Procuradoria da República – Santa Catarina 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Santa Catarina. Ministério Público Federal no 

Estado de Santa Catarina. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato Criminal 
nº 01.2023.00002601-0. Notícia de Fato nº 1.33.015.000078/2023-63. Apuração de 
supostos delitos ambientais relacionados à supressão de vegetação em que há 
espécies ameaçadas de extinção (araucárias, cedro rosa e imbuia). 2ª Promotoria de 
Justiça da Comarca de Papanduva/SC. 3º Ofício da Procuradoria da República no 
Município de Joinville/SC. 

 Relatora: Cons. Cíntia Menezes Brunetta 
 Origem: Santa Catarina 
 
33) Conflito de Atribuições n° 1.00538/2024-26 (Recurso Interno) 
 Recorrentes: 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Papanduva; Ministério Público do Estado de 

Santa Catarina 
 Recorrido: Procuradoria da República – Santa Catarina 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Santa Catarina. Ministério Público Federal no 

Estado de Santa Catarina. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato Criminal 
nº 01.2023.00016610-0. Notícia de Fato nº 1.33.015.000073/2023-31. Apuração de 
supostos delitos ambientais relacionados à supressão de vegetação em que há 
espécies ameaçadas de extinção (araucárias, cedro rosa e pinheiro). 2ª Promotoria de 
Justiça da Comarca de Papanduva/SC. 3º Ofício da Procuradoria da República no 
Município de Joinville/SC. 

 Relatora: Cons. Cíntia Menezes Brunetta 
 Origem: Santa Catarina 
 
 



34) Reclamação Disciplinar n° 1.00552/2024-93 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Tocantins. 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Tocantins. 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Tocantins; Ministério 

Público do Estado do Tocantins 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado do Tocantins. 
 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Tocantins 
 
35) Pedido de Providências n° 1.00570/2024-75 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Ulysses Elie Ildefonso 
 Recorrido: Ministério Público Militar 
 Objeto: Ministério Público Militar. Irresignação face a arquivamento do PIC n.º 

115.2021.000472. Alegação de violação ao direito de contraditório e ampla defesa. 
 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
36) Conflito de Atribuições n° 1.00571/2024-29 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Requerido: Procuradoria da República – Ceará/Maracanaú 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. Ministério Público Federal. Notícia de Fato 

n.º 01.2024.00006986-9. Suposto cometimento do crime de denunciação caluniosa 
ou calúnia. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Ceará 
 
37) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00603/2024-50 
 Requerente: Sérgio Reis Coelho 
 Advogados: Artur Guedes da Fonseca Mello – OAB/DF nº 79165-A; Rogerio Mello – OAB/MA 

nº 22.692-A 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Piauí. Resolução CPJ/PI n.º 01/2024. Extinção da 

1ª e 2ª Promotorias de José de Freitas/PI, para criação de Promotoria Única. 
Alegação de usurpação de atribuição administrativa pelo Colégio de Procuradores. 
Alegação de ilegalidade em remoção de ofício. Pedido de liminar. 

 Relatora: Cons. Cíntia Menezes Brunetta 
 Origem: Piauí 
 
38) Conflito de Atribuições n° 1.00604/2024-03 
 Requerente: Procuradoria da República – Bahia 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado da Bahia. Ministério Público do Estado da 

Bahia. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 1.14.003.000117/2024-
06. Notícia de Fato IDEA nº 593.9.410772/2023. Apuração de irregularidades no 
registro da Clínica Plusmedi Santa Mônica Ltda, no Conselho Regional de Medicina 
do Estado da Bahia. Desrespeito ao art.1º, da Lei Federal nº 6.839/80, art. 28, do 
Decreto nº 20.931/32 e art. 3º, da Resolução CFM nº 1.980/11. Município de 
Barreiras/BA. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Bahia 
 
 
 
 



39) Conflito de Atribuições n° 1.00629/2024-70 
 Requerente: Ministério Público do Estado de Alagoas 
 Requerido: Procuradoria da República – Alagoas/União dos Palmares 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Alagoas. Promotoria de Justiça de Major Isidoro. 

Autos nº 01.2021.0000.2708-9. Ministério Público Federal no Estado de Alagoas. 
Procuradoria da República no Município de Arapiraca. NF 1.11.001.000393/2020-
64. Conflito Negativo de Atribuições. Apura suposta utilização de equipamento da 
Patrulha Mecânica e do PAC 2 pela Prefeitura de Jaramataia/AL para fins diversos 
daqueles destinados em convênio.  

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Alagoas 
 
40) Conflito de Atribuições n° 1.00645/2024-45 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Ministério Público do Estado de São Paulo. 

Notícia de Fato n.º 0012.24.000189-6. Execução de pena de multa. 1ª Promotoria de 
Justiça de Rolândia/PR. Promotoria de Justiça de Francisco Morato/SP. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Paraná 
 
41) Conflito de Atribuições n° 1.00656/2024-43 
 Requerente: Procuradoria da República – Acre 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Acre 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Acre. Ministério Público do Estado do 

Acre. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 1.10.000.000346/2024-91. 
Procedimento nº 01.2023.00003326-6. Apuração de possível ameaça em face de 
extrativista de seringa. Possível descaso em registro em boletim de ocorrência. 
Município de Xapuri/AC. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Acre 
 
42) Conflito de Atribuições n° 1.00657/2024-05 
 Requerente: Procuradoria da República – Ceará/Maracanaú 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Ceará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. Ministério Público Federal. Notícia de Fato 

n.º 1.15.000.001750/2024-04. Apuração de possíveis irregularidades nos convênios 
da Universidade Estadual do Vale do Acaraú – UEVA com instituições privadas de 
ensino, resultando na contratação de professores sem concursos públicos. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Ceará 
 
43) Conflito de Atribuições n° 1.00658/2024-50 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Procuradoria da República – Amazonas 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado do Amazonas. Notícia de 

Fato n.º 1.13.000.001721/2023-28. Apuração de possíveis crimes tipificados nos 
artigos 241-B e 241-E, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em função 
de suposto envio de imagem por aluno adolescente para monitor do Colégio Militar 
de Manaus, através de mensagem privada na rede social Instagram. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Amazonas 
 
 
 



44) Sindicância n° 1.00680/2024-55 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requeridos: Membro e Servidor do Ministério Público Militar 
 Advogado: Daniel Maia – OAB/CE nº 19409 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público Militar; Ministério Público Militar; 

Sindicato Nacional dos Servidores do Ministério Público da União e do Conselho 
Nacional do Ministério Público 

 Advogado: Fabio Fontes Estillac Gomez – OAB/DF nº 34.163 
 Objeto: Sindicância instaurada em desfavor de membro e servidor do Ministério Público 

Militar. 
 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Ceará 
 
45) Conflito de Atribuições n° 1.00720/2024-13 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público do Estado de Santa 

Catarina. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato MP/SC nº 
01.2024.00011992-1. Notícia de Fato MP/SP nº 0322.0001339/2024 (SIS-Digital). 
Apuração de possíveis irregularidades praticadas pela empresa Dimensional em 
razão do não cumprimento do disposto no artigo 49, do CDC, no que se refere ao 
direito de arrependimento relativo a compras realizadas fora do estabelecimento 
comercial. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Santa Catarina 
 
46) Conflito de Atribuições n° 1.00761/2024-55 
 Requerente: Procuradoria da República – Goiás/Aparecida de Goiânia 
 Requerido: Procuradoria do Trabalho no Município de Luziânia – PRT-18ª 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de Goiás. Ministério Público do Estado de 

Goiás. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 1.18.000.000646/2024-
82. Autos Extrajudiciais \MPGO nº 202400122462. Apuração de suposta 
irregularidade na venda de gás de cozinha, com aceitação de vale alimentação como 
forma de pagamento. Empresas Ar de Sousa, Gás Liberdade, Gás Liberdade Ltda, 
Distribuidora de Gás e Água Jr. Ltda e Supermercado Reis. Município de 
Catalão/GO. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Goiás 
 
47) Conflito de Atribuições n° 1.00771/2024-08 
 Requerente: Procuradoria da República – Minas Gerais 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de Minas Gerais. Ministério Público do Estado 

de Minas Gerais. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 
1.22.001.000249/2024-78. Notícia de Fato MPMG nº 0720.22.000406-6. Apuração 
de possível negligência pelo então prefeito do Município de Visconde do Rio 
Branco/MG, nos cuidados com veículo que recebera como depositário da Justiça 
Estadual. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Minas Gerais 
 
 
 
 
 



48) Notícia de Fato n° 1.00780/2024-90 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Jailton Jose da Silva 
 Objeto: Notícia de Fato. Informa supostas irregularidades. 
 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Rio Grande do Sul 
 
49) Notícia de Fato n° 1.00814/2024-29 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Julio Augusto Patrocinio 
 Objeto: Notícia de Fato. Membro do Ministério Público Federal. Informa supostas 

irregularidades da atuação ministerial no bojo de processo judicial. 
 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Goiás 
 
50) Conflito de Atribuições n° 1.00819/2024-05 
 Requerente: Procuradoria da República – Amazonas 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado do Amazonas. Notícia de 

Fato n.º 1.13.000.001503/2024-74 (02.2024.00001949-0). Apuração de supostas 
irregularidades praticadas pela Prefeitura de Novo Airão/AM, que não estaria 
pagando aos professores daquele Município o Piso Nacional do Magistério. 

 Relatora: Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Amazonas 
 
51) Conflito de Atribuições n° 1.00831/2024-57 
 Requerente: Procuradoria da República – São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado de São Paulo. Notícia de 

Fato n.º 1.34.002.000074/2024-78. Possível utilização irregular de verbas 
provenientes de emendas parlamentares federais, no caso, da Emenda-PIX, uma vez 
que os valores recebidos e a execução dos recursos advindos das emendas especiais 
não foram disponibilizados no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de 
Luiziânia/SP, gestão 2023. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: São Paulo 
 
52) Conflito de Atribuições n° 1.00837/2024-89 
 Requerente: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais. Inquérito Policial n.º 0003923-38.2023.8.26.0322. Apuração de possíveis 
delitos de apropriação indébita e uso de documento falso, na Comarca de Ibiá/MG. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Minas Gerais 
 
53) Conflito de Atribuições n° 1.00841/2024-00 
 Requerente: Ministério Público do Estado de Pernambuco 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Pernambuco. Ministério Público do Estado da 

Bahia. Notícia de Fato nº 02782.000.287/2024. Suposto descumprimento de 
cláusulas de contrato de prestação de serviços educacionais pelo Instituto 
Profissionalizar, notadamente a não disponibilização de material de suporte para os 
cursos e não pagamento dos professores, em Euclides da Cunha/BA. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Bahia 
 



54) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00849/2024-30 
 Requerente: Sigiloso 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Concurso para Ingresso na Carreira de 

Promotor Substituto. Pedido de anulação da questão n.º 10, do Grupo Temático II, 
da prova discursiva, referente à matéria de "Filosofia de Direito". Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Paraná 
 
55) Conflito de Atribuições n° 1.00855/2024-60 
 Requerente: Procuradoria da República – São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado de São Paulo. Notícia de 

Fato n.º 1.34.005.000158/2024-81 (0307.0000288/202). Possível favorecimento a 
particulares, em razão da cessão de áreas do Aeroporto Municipal de Ituverava. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: São Paulo 
 
56) Conflito de Atribuições n° 1.00879/2024-74 
 Requerente: Procuradoria da República – São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de São Paulo. Procuradoria da República no 

Município de Bragança Paulista. NF 1.34.028.000092/2024-61. Ministério Público 
do Estado de São Paulo. Promotoria de Justiça de Itatiba. MP 
38.0531.0000192/2023-2. Conflito Negativo de Atribuições. Apura eventuais 
irregularidades em convênio firmado entre a Prefeitura de Itatiba e o CISMETRO 
(Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Metropolitana de Campinas),
visando à realização de consultas médicas em áreas especializadas, além de exames 
laboratoriais e de imagem, para a rede pública de saúde. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: São Paulo 
 
57) Conflito de Atribuições n° 1.00881/2024-80 
 Requerente: Procuradoria da República – Mato Grosso/Diamantino 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Mato Grosso 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de Mato Grosso. Procuradoria da República no 

Município de Cáceres. NF 1.20.000.000678/2024-20. Ministério Público do Estado 
de Mato Grosso. 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Chapada dos Guimarães. 
SIMP nº 001867-096/2023. Auto de Infração n° 0837000323-SEMA/MT. Conflito 
Negativo de Atribuições. Apura eventual ilícito penal praticado pela empresa 
Madlaminas Indústria e Comércio de Madeiras LTDA, por transportar 27,631 
metros cúbicos de madeira de espécies nativas em desacordo com o Documento de 
Origem Florestal – DOF. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Mato Grosso 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



58) Proposição n° 1.00888/2024-65 
 Requerente: Fernando da Silva Comin 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Membros do Ministério Público Federal; Associação Nacional dos Procuradores da 
República; Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais 
do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-
Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Ministérios Públicos
Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração da 
Resolução CNMP nº 293/2024. Atuação dos membros do Ministério Público na 
defesa do direito fundamental à convivência familiar e comunitária de crianças e 
adolescentes em serviços de acolhimento. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Distrito Federal 
 

PAULO GUSTAVO GONET BRANCO 
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 


